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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

É com grande satisfação que apresento este livro, fruto do trabalho de pesquisadores do curso
de Direito de diversas universidades brasileiras no eixo Direitos Sociais, Seguridade e
Previdência social. Os trabalhos apresentados tratam de temas inovadores, atuais e
importantes, evidenciando uma abordagem interseccional. 

Os pôsteres também trouxeram luz para problemas que transpassam o nível jurídico nacional
e alcançam direitos transnacionais, e em seus resultados, apontaram soluções jurídicas para
tornar a sociedade mais justa, solidária e equitativa. Os textos aqui reunidos buscam não
apenas analisar normas e práticas jurídicas, mas também provocar reflexões sobre o papel do
Estado e da comunidade na garantia desses direitos.

Este livro é resultado de esforço coletivo e da dedicação de pesquisadores que acreditam na
força do conhecimento como instrumento de transformação. Cada artigo traz perspectivas
únicas, enriquecendo o debate e ampliando a compreensão sobre questões que afetam
diretamente a vida de milhões de brasileiros.

Como organizadora, espero que esta obra seja recebida como uma contribuição significativa
para o estudo e a valorização dos direitos sociais. Que ela inspire novas pesquisas, diálogos e
ações voltadas à promoção da dignidade e da cidadania.

ORGANIZADORES:

Mestre Rayssa De Sales França – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Doutora Edith Maria Barbosa Ramos - Universidade Federal do Maranhão, Brasil.

Mestre Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades
Metropolitanas Unidas
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SEGURIDADE SOCIAL INDÍGENA E A NEGAÇÃO DA AUTONOMIA
CULTURAL

Túlio Augusto Tayano Afonso1

Amanda Kupske Campos
Elizete Maria Bartah

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A Constituição Federal de 1988 consolidou a seguridade social como um
conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, que assegura a
saúde, a previdência e a assistência social, reconhecendo-a como direito fundamental e
vinculando sua efetivação à dignidade humana. Para os povos indígenas, a Constituição
representou também um marco no reconhecimento da organização social e cultural
diferenciada, do direito originário às terras e da autodeterminação. Contudo, a implementação
das políticas sociais voltadas a esses povos ainda carrega traços coloniais, em razão de uma
concepção generalizada de igualdade que tende a negar a autonomia indígena, resultando em
uma contradição entre o reconhecimento formal e a efetivação concreta da seguridade social
ao povo indígena. Isto posto, a pesquisa busca analisar esse paradoxo, demonstrando como a à
saúde, à previdência e à assistência social, são tensionadas por modelos amplos e indistintos
que nem sempre dialogam com os modos de vida e cosmovisões indígenas.

PROBLEMA DE PESQUISA: O problema de pesquisa consiste em analisar de que forma a
seguridade social brasileira se mostra acessível e efetiva aos povos indígenas, identificando os
principais obstáculos que dificultam essa efetividade. Busca-se, ainda, compreender em que
medida o respeito à autonomia indígena é considerado ou negado na implementação das
políticas de saúde, assistência e previdência social.

OBJETIVOS: O objetivo geral da pesquisa é examinar como a acessibilidade e a efetividade
da seguridade social brasileira se apresentam aos povos indígenas, observando em que medida
respeitam ou negam sua autonomia cultural. Para alcançar esse propósito, estabelecem-se
como objetivos específicos explanar o conceito de autonomia indígena, relacionando-o à
efetivação de direitos sociais; identificar os obstáculos que comprometem a efetividade da
seguridade social indígena; e analisar em que medida as políticas de saúde, previdência e
assistência social dialogam ou não com as realidades socioculturais desses povos.

MÉTODO: A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e exploratória, fundamentada em
análise documental e bibliográfica. As principais fontes são legislações nacionais
(Constituição Federal de 1988, Lei nº 6.001/1973, Lei nº 8.080/1990, Lei nº 8.213/1991, Lei
nº 8.742/1993 e Lei nº 9.836/99), tratados internacionais (Convenção nº 169 da OIT;
Declaração da ONU sobre Direitos dos Povos Indígenas), bem como estudos acadêmicos que
abordam a seguridade social indígena e casos empíricos. A análise pauta-se em perspectiva



40

crítico-histórica, problematizando a permanência de práticas coloniais na política social.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Constata-se que, embora a legislação brasileira reconheça
o direito à diferença dos povos indígenas e assegure a seguridade social, sua efetivação ainda
se mostra limitada por práticas de caráter integracionista e por barreiras institucionais. Nesse
contexto, a autonomia indígena permanece fragilizada diante de políticas sociais pouco
adaptadas à pluralidade cultural existente. Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de
construção de modelos interculturais de seguridade social, capazes de respeitar as
especificidades culturais e de fortalecer o protagonismo indígena.

Palavras-chave: Seguridade social, autonomia cultural, povos indígenas
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